
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 349.520 - RJ (2013/0169098-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  RENATA OLIVEIRA E SILVA LOUVIZE 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JADECI HENRIQUE MOREIRA 
ADVOGADOS : ARY SÉRGIO RODRIGUES DA COSTA E OUTRO(S)
  HENRIQUE CELSO FERREIRA DA SILVA 
  PAULO CÉSAR SOUZA DE ANDRADE 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. CONCLUSÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. REVISÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. 
SÚMULA 7/STJ. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. ANÁLISE DA 
PRESENÇA DE ENGANO JUSTIFICÁVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem concluiu, com base nas provas dos autos, que a recorrente 
não demonstrou a efetiva prestação do serviço de água, pelo que concluir em sentido 
contrário, seria necessário o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o 
que é vedado nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Quanto aos danos morais, sua configuração e ao valor arbitrado, percebe-se que a 
Corte de origem, ao analisar o conteúdo fático-probatório dos autos, concluiu por sua 
existência, ao consignar que a falha na prestação do serviço foi reconhecida pela 
própria ré, e teve o condão de causar lesão à bem jurídico, atingindo a dignidade do 
consumidor. Assim, para alterar a conclusão do Tribunal a quo, como requer o 
recorrente, seria imprescindível adentrar a seara dos fatos, o que esbarra na Súmula 
7/STJ.
3. Entendimento desta Corte Superior no sentido de que a quantia estipulada a título 
de danos morais, quando não exorbitante ou irrisória, não pode ser revista, em razão 
do óbice da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
4. Em relação ao art. 42, parágrafo único, do CDC, cabe ressaltar que a 
jurisprudência desta entende ser cabível a devolução em dobro nos casos de 
cobrança indevida de tarifa de água, salvo comprovação de engano justificável. 
Entretanto, a verificação da presença de tal requisito enseja análise de matéria fática, 
o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 05 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 349.520 - RJ (2013/0169098-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  RENATA OLIVEIRA E SILVA LOUVIZE 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JADECI HENRIQUE MOREIRA 
ADVOGADOS : ARY SÉRGIO RODRIGUES DA COSTA E OUTRO(S)
  HENRIQUE CELSO FERREIRA DA SILVA 
  PAULO CÉSAR SOUZA DE ANDRADE 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE 

contra decisão monocrática assim ementada (e-STJ fl. 215):

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. CONCLUSÃO DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. 

SÚMULA 7/STJ. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. ANÁLISE DA 

PRESENÇA DE ENGANO JUSTIFICÁVEL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ.

A parte agravante alega, em síntese, os seguintes pontos: (i) a verificação da 

inexistência do dano moral não implica em revisão de fatos e provas, pois basta que seja emitido 

novo juízo de valor sobre o conjunto fático-probatório já existente nos autos; (ii) não há falar em 

incidência da Súmula 7/STJ em relação ao valor da indenização, uma vez que o quantum 

arbitrado é exorbitante e desproporcional; (iii) por fim, não se faz necessário o reexame 

fático-probatório para verificar que a cobrança no caso em tela não fora efetuada de má-fé, não 

sendo cabível a devolução em dobro prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 349.520 - RJ (2013/0169098-8)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. CONCLUSÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. REVISÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. 
SÚMULA 7/STJ. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. ANÁLISE DA 
PRESENÇA DE ENGANO JUSTIFICÁVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem concluiu, com base nas provas dos autos, que a recorrente 
não demonstrou a efetiva prestação do serviço de água, pelo que concluir em sentido 
contrário, seria necessário o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o 
que é vedado nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Quanto aos danos morais, sua configuração e ao valor arbitrado, percebe-se que a 
Corte de origem, ao analisar o conteúdo fático-probatório dos autos, concluiu por sua 
existência, ao consignar que a falha na prestação do serviço foi reconhecida pela 
própria ré, e teve o condão de causar lesão à bem jurídico, atingindo a dignidade do 
consumidor. Assim, para alterar a conclusão do Tribunal a quo, como requer o 
recorrente, seria imprescindível adentrar a seara dos fatos, o que esbarra na Súmula 
7/STJ.
3. Entendimento desta Corte Superior no sentido de que a quantia estipulada a título 
de danos morais, quando não exorbitante ou irrisória, não pode ser revista, em razão 
do óbice da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
4. Em relação ao art. 42, parágrafo único, do CDC, cabe ressaltar que a 
jurisprudência desta entende ser cabível a devolução em dobro nos casos de 
cobrança indevida de tarifa de água, salvo comprovação de engano justificável. 
Entretanto, a verificação da presença de tal requisito enseja análise de matéria fática, 
o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  O 

presente recurso não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos suficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos 

fundamentos, os quais passo a transcrever (e-STJ fls. 216/218): 

A insurgência não merece prosperar.
Primeiramente, registre-se que o Tribunal de origem concluiu, com base 

nas provas dos autos, que a ora recorrente não demonstrou a efetiva prestação do 
serviço de água, pelo que concluir em sentido contrário, seria necessário o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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Quanto aos danos morais, sua configuração e ao valor arbitrado, 

percebe-se que a Corte de origem, ao analisar o conteúdo fático-probatório dos 
autos, concluiu por sua existência, ao consignar que a falha na prestação do 
serviço foi reconhecida pela própria ré, e teve o condão de causar lesão à bem 
jurídico, atingindo a dignidade do consumidor. Assim, para alterar a conclusão do 
Tribunal a quo, como requer o recorrente, seria imprescindível adentrar a seara 
dos fatos, o que esbarra na Súmula 7/STJ.

Registre-se ser pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que a quantia estipulada a título de danos morais, quando não exorbitante ou 
irrisória, não pode ser revista, em razão do óbice da Súmula n. 7 desta Corte 
Superior. Vejam-se:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem assentou, com base na situação fática do caso, 
que ficou comprovada a responsabilidade da agravante a ensejar a 
condenação por danos morais, ao tempo que procedeu a análise dos 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade, quando consignou justo o 
valor fixado.
2. Insuscetível de revisão nesta via recursal o referido entendimento, 
por demandar reapreciação de matéria fática. Incidência da Súmula 7 
deste Tribunal.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 248209 / PE, Rel. Min. 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13.12.2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DANO MORAL. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do CPC, é possível ao relator, 
monocraticamente, conhecer do agravo para negar-lhe provimento, se 
correta a decisão que não admitiu o recurso.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é 
possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em 
flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
No caso em foco, a fixação do valor daindenização por danos morais 
não destoa da jurisprudência desta  Corte em casos semelhantes, de 
forma que o exame da justiça do quantum arbitrado, bem como a sua 
revisão, demandam reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em 
recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. Precedentes: 
AgRg no AREsp 45.171/AP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 2/2/12; AgRg no Ag 1.413.118/RJ, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/10/11; AgRg no REsp 
1.192.396/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
1/7/11.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 210429 / PE, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26.9.2012)

Por fim, em relação ao art. 42, parágrafo único, do CDC, cabe ressaltar 
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que a jurisprudência desta entende que é cabível a devolução em dobro nos casos 
de cobrança indevida de tarifa de água, salvo comprovação de engano justificável. 
Entretanto, a verificação da presença de tal requisito enseja análise de matéria 
fática, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ACÓRDÃO RECORRIDO. PERÍODO DE DEVOLUÇÃO 
E CONTRARIEDADE AOS ARTS. 186, 927, 932, III, 933, DO CC. 
ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. PAGAMENTO INDEVIDO. 
DEVOLUÇÃO EM DOBRO. INAPLICABILIDADE. ENGANO 
JUSTIFICÁVEL. ENTENDIMENTO DIVERSO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não foram indicados quais os dispositivos de lei federal violados em 
relação à restrição do período de devolução das tarifas cobradas 
indevidamente pela concessionária, circunstância que impede a abertura 
da via especial, por força do óbice da Súmula 284/STF.
2. O Tribunal de origem decidiu que as tarifas recebidas indevidamente 
deverão ser restituídas de forma simples e não em dobro, tendo em vista 
a ausência de má-fé da concessionária na efetivação da cobrança, 
motivo pelo qual não se justifica a aplicação da penalidade imposta pelo 
Código de Defesa do Consumidor.
3. A apreciação dos critérios necessários à caracterização da culpa da 
concessionária na cobrança a maior, conforme previsto no art. 42, 
parágrafo único, do CDC, enseja indispensável análise de matéria fática 
constante dos autos, cujo reexame é vedado em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1288083/MS, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/04/2012, DJe 04/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. COBRANÇA 
INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. CDC. POSSIBILIDADE. 
ERRO INJUSTIFICÁVEL. PRECEDENTES DO STJ. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
[...]
2. Rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, a fim de 
avaliar a existência de engano justificável da concessionária para 
cobrança da tarifa industrial convencional da parte autora, implica 
necessariamente reexame dos fatos e provas delineados nos autos, 
providência que não encontra espaço na via eleita, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que "o 
engano, na cobrança indevida, só é justificável quando não decorrer de 
dolo (má-fé) ou culpa na conduta do fornecedor do serviço" (REsp 
1.079.064/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 
de 20/4/09).
4. Agravo regimental  não provido. (AgRg no AREsp 4677/RS, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
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julgado em 15/12/2011, DJe 02/02/2012)

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Registre-se que o valor arbitrado a título de danos morais, R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

não se revela exorbitante, considerando as peculiaridades do caso concreto, pelo que não há 

como afastar a incidência da Súmula 7/STJ quanto ao ponto.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0169098-8 AREsp 349.520 / RJ

Números Origem:  201324553249  502687020118190001

PAUTA: 05/09/2013 JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
RENATA OLIVEIRA E SILVA LOUVIZE

AGRAVADO : JADECI HENRIQUE MOREIRA
ADVOGADOS : ARY SÉRGIO RODRIGUES DA COSTA E OUTRO(S)

PAULO CÉSAR SOUZA DE ANDRADE
HENRIQUE CELSO FERREIRA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
RENATA OLIVEIRA E SILVA LOUVIZE

AGRAVADO : JADECI HENRIQUE MOREIRA
ADVOGADOS : ARY SÉRGIO RODRIGUES DA COSTA E OUTRO(S)

PAULO CÉSAR SOUZA DE ANDRADE
HENRIQUE CELSO FERREIRA DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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